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LEI No 506, DE 11 DE JUNHO DE 2.001.
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Súmula: Institui o Programa de Atendimento a População Carente – PROACAR  e  dá  outras  providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUITANDINHA, aprovou e, eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte
LEI
Art.  1º. Fica instituído o Programa de Atendimento a População Carente – PROACAR, visando:

I – Contribuir para que se efetive a cidadania, nos mais diversos segmentos da sociedade;

II – Assegurar o direito de cada cidadão do Município, receber auxílio, quando preencher as condições do Programa;

III – Priorizar o atendimento às famílias carentes;

IV – Atender ações assistenciais de caráter emergencial;

V – Contribuir para a promoção familiar, através de informações e ações sócio educativas.

Art. 2º. O PROACAR terá as seguintes ações:

I – Auxílio para o fornecimento de medicamentos, não disponíveis nas Unidades de Saúde Municipal, mediante prescrição médica;

II – Auxílio moradia, incluindo reformas, ampliação e construção de imóveis;

III – Auxílio na construção de sanitários;

IV – Auxílio na provisão de documentos pessoais;

V – Auxílio no fornecimento de passagens dentro do município e regiões circunvizinhas;

VI – Auxílio em alimentação específica, conforme prescrição ou recomendação médica comprovada, devido a doenças congênitas;

VII – Auxílio na construção de poços semi-artesianos, tendo em vista a falta de abastecimento d’água;

VIII – Auxílio em procedimentos médicos e cirúrgicos, quando estes comprovadamente solicitados, pela Secretaria Municipal de Saúde;

IX – Auxílio no fornecimento de equipamentos de apoio e restabelecimento a saúde, como colchões d’água, cadeiras de roda, muletas e outros afins;

X – Apoio para reabilitação de PPD (Pessoas Portadoras de Deficiência);

XI – Encaminhamento à Agência do Trabalhador, visando colocação no mercado de trabalho.

a) Art. 3º. Para execução do PROACAR, são requisitos mínimos, visando implementação de acordo com a situação apresentada e real necessidade constatada pelo técnico social do Município, diante da seguinte metodologia:

b) Visita domiciliar;

c) Cadastro próprio;

d) Juntada e avaliação de documentos necessários;

e) Laudos necessários ao processo; e, 
f) Entrevistas. 

Art. 4º. São habilitados para o PROACAR a unidade nuclear constituída de ascendentes, descendentes e colaterais, que residam sob o mesmo teto, que possuam em seu conjunto renda igual ou inferior a um e meio salário mínimo, que não sejam atendidos por outro programa similar, a qualquer nível governamental.

Art. 5º.  Revogadas  as  disposições  em  contrário,  esta  Lei  entra  em  vigor na  data  da  sua  publicação.
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